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COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÁO DE OBRAS E SERVIÇSO OE

CELOS

PARECER EM RECURSO ADMINISTRATIVO

EDlTALDEToMADADEPREÇoN.í5/2022.sElNFRA-cELoS'fo_k

MOTTVO: SUPOSTA TRREGULARIDADE DE PARTICIPAÇÃO Oe eUànESnS COn
GRAU DE PARENTESCO.

RECORRENTE: COruCónOra COruSTRUçÓES ErRELl.

Trata-se de recurso interposto pela licitante, CONCORDIA CONSTRUÇÔES ElRELl., por
seu representante legal, sócio-gerente Sr. Alexandre de Oliveira Serpa, irresignado com
decisáo desta Comissão Especial de Licitação que CLASSIFICOU e DECLAROU
vencedora do certame a empresa - NUNES & CIA LTDA, no presente certame, que tem
como objeto contrâtação de empresa especializada para execução das obras e serviços
dE PAVIN,4ENTAÇÃO EI\,1 PARALELEPiPEDO EN/ DIVERSAS RUAS DA LOCALIDADE
BEIRA RlO, nêstê Município, conforme condições estâbelecidâs no Editâl e seus anexos.

coNDtÇÕES DE ADM rssrBrLrDAD E:

Preliminarmente, nos reportamos sobre as condjçóes de admissibilidade do recurso
âpresentado pessoas jurídicas, lega mente constiiuidas que apresentam suas razÕes de
acordo as dlretrizes legais, sendo protoco adas em tempo hábil. Portanto dentro do prazo
prescrito no art. 109 da Lei no. 8.666/93 e no edital de convocaÇão. As dema s empresas
licitantes foram intimadas, mas nenhuma manifestou o interesse em apresentar
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contrarrazões contra o recurso.
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í0. Dos REcuRSos ADMrNrsrRArvos -i :2- 3
10.1. Das decisões proferioas pela Com;ssão\EÊpecidde Licitg
de Obras e ServiÇos de Engenhar'a. caberá re\o nos clsoji/,
a) habilitação e/ou inabilitação;

b) julgamento das propostas;

10.2. Os recursos serão processados de acordo com o que
estabe ece o art 109 da Lei no. 8.666/93 e suas altêrações
posteriores.

10.4. Os recursos deverão ser dirigidos ao Ordenador de Despesas
da Secretaria de lnfraestrutura e Desenvolvimento Urbano, através
da Comissão Especial de Licltação de Obras e Serviços de
Engenharia, e interpostos r.ediante petiÇão subscrita por
representante legal da recorrente, contendo as razôes de fato e de
dire to com as quais deseja impugnar a declsão proferida.

'10.5. Os recursos deverão ser protocolados na Cornissão Espec al
de Lictação de Obras e Serviços de Engenharla, no devido prazo
legal náo sendo conhecidos os interpostos fora do prazo legal ou em
outro órgão da Administração.

DOS FATOS APRESENTADOS:

A ooNCÓRDIA CoNSTRUÇóES ElRELl,, apresenta suas razÕes inconformada com a
decisáo que classificou as propostâs das empresas: Nunes & Cia Ltda. e RS Engenharia
Eireli, no certame licitatório, alegando o seguinte:

"Ao analisarmos os documentos das 02 (duas) empresas citadas, verifique os sócios das
empresas possuem parentesco de prirneiro grau (pai e filho), podendo assim constituir
conluio e ferir os princípios da isonomia, legalidade e moralidade. Este fato deve provocar
maior cautela da administração e ser analisado em conjunto com os demais aspectos do
procedimento licltatório, com atenção redobrada.

DO PEDIDO:

Em face do exposio e tendo na devida conia que a proposta de preços da êmpresa
vencedora pode ter obtido, vantagem indevida, requer-se o provimento do presente
recurso, com efeito para:

- A Comissão de LicitaÇão profira taljulgamento, considerando a proposta das empresas
mencionadas acima desclassificadas no ceriame
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A CONSTITUIÇÃO FEDERAL:
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DA ANÁLISE:

Passamos a analisar as questões de Íato e de direito com base nas diretrizes da
Constituiçáo Fecleral, Lei n". 8666/93, Edital de TON/IADA Oe e5Bçb'lp ISIZOZZ-
SEINFRA/CELOS, doutrina e jurisprudência aplicada a espécie. .,' .

^---A Constituição Federal, em ser§artigo S, in"t2,
dêtêrminou que os contratos à{ministrat vos
precedidos de licitaçáo pública, com o-iFtJit assegurar
condlções de igua dade a todos os concorrentes.

Art 37 A admin stração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União dos Estados, do Distrito Fêderal e dos
l\,4unicÍpios obedecerá aos principios de lêgalidade,
impessoalidade, moralidadê, publicidade e eficiência e,
também, ao segu ntei (Redação dada pela Emenda
Constltucional no 19, de 1998)

XXI - ressalvados os casos especifcados na legisação, as
obras, serviços, compras e alienaÇóes serão contratados
mediante processo de llcitação pública que assegure igua dade
de condiçóes a todos os concorrentes, com cláusuias que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as
condiÇões efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual
somente permitirá as exigências de qualificaÇão técnica e
econômica indspensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações

A LEI FEDERAL No 8.666/93 - LEt DE LtCtrAÇÕES

O artigo 30 da Lei de Licltaçôes dispôe acerca da definiÇão de
licitaçã0.

"A licltaÇão destina-se a garant r a observância do prlncípio
constitucronal da isonoma, a seeção da proposta mais
vantajosa para a administração e a prornoÇão do
desenvolvimento naciona sustentávei e será processada e
julgada em estrita coniormidade com os princípios básicos da
egalidade, da impessoalidadê dâ moralidade da igualdade,
da publicidade da prob dadê ad.ninistrativa, da vinculação ao
instrumento convocaiório, do julgarrento objêtivo e dos que
lhes são correlatos"

Os agentes públicos como os administrados, devem
obrlgatoramente respeitar a vontade da ler, velamos o art.90
da Lei de Licltaçóes, o qual estabelece as possibilidades de
impedimento do direito de participar de licltaçã0, in verbis:

'Art. 90 Não poderá participar direta ou indiretarnênte da
IcitaÇão oL] da execuÇão de obra ou servrÇo e do fornecimento
de bens a eles necessários:

XXI,
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A JURISPRUDÊNCIA DO TCU

| - o autor do projeto, básico ou execut vo, pessoa fisca ou
juríd ca;

ll - empresa, isoladarrente ou êm consórcio, responsável pe a
elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor
do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais
de 5% (cnco por cento) do capital com direlto a voto ou

contro ador, responsável técnico ou subcontratado,

lll - se'v do' ou o 'igenre de ór9ão oL enrioa*etontràráip. q.r

responsável pela lic tação. í í\(.) :, 
-í_1!-- \- , i

Efetivamenre o rol do al go e Iaxatrvo. o qqé qreíd2er quesó
perm te essas veclações, oL se.a. não tá .hQedimertos alé1
destes. Assim, nào havenoo pÍooçáo e'9âL acaÍ(a da
palrcipacào de empresas co- sócio em con.m. é

imprescindível que o procêdimento licitatóro cumpra o que
está detêrminado na Lei.

O TcU já se manlfestou diversas vezes que o Edital não poderá
prever a proibição da participação das empresas que possuerÍl
sócio em comum. Logo, a princípio, en]presas com o mesmo
sóco ou mesmo grupo podem padcipar normalmente dos
processos licitatórios concomitantemente

Acórdão no 2.34112011 - Penáro, dispôe 'Na oporiunldade,
foi suscitado o entend mento estabêlêcido no Acórdão no

29712009-Plenário, que somente considera irregular a situação
era apreço quando a participação concom tante das empresas
se der em: convite; contratação por dispensa de licitação;
existência de re ação enire as liciiantes e a ernpTesa
responsável pela e aboração do projeto executlvo; e

contratação de uma das empresas para fiscalizar serviço
prestado por outra"

Acórdão n" 010 468/2008-8 "Hole, diante do texto legal, tal
como se encontra redlgido há mais de vinte anos, uma mesnaa
ernpresa não pode apresêntar duas propostas, mas nada
impede que empresas distintas en]bora vinculadas a um
rnesmo grupo econômico apresentem diferentes propostas.

A uz do quanto foi acima êxposto, pode-se aflrmar, corn
segurança, que a simples padlcipação, nos mesmos
p'oced -e1tos llc'ralórios. dê oJas empresas cLljas ações oL
cotas periencem ao mesrno grupo de pessoas, náo configura
violação ao sigilo da licitaÇão nem fraude comprometedora da
compet tividade do certarne" (grfamos)

De acordo com
empresas com

os acórdãos supracitado, a participação de
sócios em comum somente constiturrá

I nu. Orogào do Mor 433. Ceotro. Arocoü-CE ' Brosjl .EP 6a8OO-OOO
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A DOUTRINA

ilega dade nas hipóteses mencionadas nas decisões. A

lictatóno empresas do mesmo grupo que tenham alguma
espécie de controle entre sr, q!e possuam sócios em comum
ou pessoas físicas que raantenham aços dê parentesco.

"Não se contraponha que a existência dê vínculos de controle
acarretaria a atuação concertada das duas ernpresas para
frustrar a cornpetit vidode. Esse raciocín o é improcedente, eis
que se funda num pressuposto defeituoso. o problema
fundamental exposto no argun'rento consiste na aluação
concertada entre duas olr mais empresas. Ora, esse tipo de
conduta não está adstrito à existência de vínculos societários
entre duas sociedades. Trata-se de uma questão de fato, não
de dire to. Duas empresas não vincu adas entre s por relaÇôes
societárias podem compor-se de n'rodo reprovável para frustrar
a competitividade de uma citação. lsso deverá ser reprimido.
Não existe qualquer fundamento para presumir que duas
eTnpresas atuaram de modo reprovável simplesmente pela
er stencia de v rculo soc erá',o eltre elas. E evioente qJe o
víncuo societário pode incremeniar o risco, mas tambem é
perfeltamente cabÍvel que sejam adotadas providências
destinadas a evitar riscos dessa ordem".

Nessa linha os tribunars também têm se rnanifestadoi

'ApELAÇÂo cívEL. coNSTrrucroNAL. ADrMrNtsrRATrvo.
LICITAÇÃO,- APLJCAÇÃo DE PENALIDADE DE
DECLARAÇAO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E
coN-RAtAR co\it A ADIMtNtS I RAÇÃo puBLtcA. Al o
ILEGAL. 1. O fato de o quadro soclal da npetrante possuir
pessoa natural que também integra o quadro social de outra
empresa que também participou da licltação, na modalidade de
pregã0, não carâcterizâ fraudê à licitaÇão nem quebra a
cornpetitividade, já que, alérn de não havêr vedação legal a quê
duas empresas que possuam sócios êm comum participem dê
uma mesma licitaçáo, diversas outras empresas, em Gzào da
modalidade da licitação - pregão eletrônico - partic paranr da
licitaçã0, não havendo que se falar em falta de con]pet tividade.
2. Não tendo â impetrante praticado ato irregular na liciiaÇão
nvrávêl que a administraÇão pública apllcasse-lhe a severa
pena de declaração de in dcneidade de licitar e contratar com

n'L

pessoa jurídica não se confunde com as pessoas lísicas ou
juríclicas quê a integram e/ou a comandam, ,sçqÇdr cadp qua
tltuar dê dreitos e obrgaçóes de forma, Itrirependêntôiê[.
relaçào às demais. / í

E _{s5=- .o
F Cnt

Conforme nos ênsina. Marçal Justen Filho\m Comentário#
Lei de Liciaçôes e Contratos Administrativos.\Fq. 47- 201jt--âl
São Paulo ao comentar a particrpação de um me§mo píocessc

li
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a adm nistração púb ca. RECURSO DE APELAÇÃO
PROVIDO' (TJ-PR - AC: 7018135 PR 0701813-5, Relator:
EduarcJo serrão, Data de Julgamentor 29103/2d11 ,4âtcêmara
cíve . Dêta de PJblicaÇão. DJ: 613)

..: r.t r ,.,

'coNsTrrucro\AL e eovttrutsrnnr,vi, DEcLFRATôi A
DE NULTDADF DE ATO ADMtNtSTntaSIVO r rCtrelÀO
REC|STRO DF DREÇOS OREGAO'tELETRON CO
LICITANTES EMPRESAS DE UI\I I\i]ESI!1O GRUPO
ECoNôN4CoDESCLASSTFTcAÇÁo LEGALTDADE 1

lnexiste vedaÇão egal à parlicipação de er.presas de um
mesmo grupo econômico ern procedimento icitaiório.
lnadmissib dade de lnterpretação amp ativa a normas legais
restrltivas de direitos dos adm nistrados 2. Não podem ser
rnpedidas de particlpar indivrdualmente em llcitação empresas
periencentes a um mesmo grupo econômico, presentes
elementos comprobatórios de sua plena qualifcaçáo pessoal
(personalidade jurídica capacidade técnica e idoneidade
financelra próprias), ausente prova de íraude ou conlu o para
frustrar o caráter competitivo do certame. Desclassiflcaçáo
considerada ilegal. Pedido procedente. SentenÇa mantda.
Recurso desprovido.' (gr famos)

2.0 coND|çÕES DE PARTTCTPAÇÃo

2.6 Não poderão participar desta licitação, as empresas declaradas
inidônêas e impedidas de contratar com a Administração IVunicipal.

2.7. A lictante deselando apresentar preposto deverá fazê-lo
mediante um único representante, que deverá se identificar no aio
da aberlura da licitação, através de procuraçáo pública ou pariicular,
com firma reconhecida, outorgando amplos poderes para o

mandatário representar a rcitante nesta lic taÇão.

2.8 Não será permitido sob quaisquer hipóteses, que uma pessoa
física represente mais de uma lictante, rnesmo dispondo de
procuraçáo ega, nem que apresente mais de urna proposta para
participar da licitação, mesmc sendo apenas mensageiro. Todos os
representantes das licitantes, sejam procuradores ou simplesmênte
mensageiros, deverão se ident Íicar com documento de identificação
com foto.

2.9. A lloitante que desejar enviar sua documentação e proposta,
deverá fazê-lo com a devida antecedência, para recebimento no
prazo e horário estipuado no prêârnbuio enviando pelo correio

I
t..

Av l:Mo do Mor a3O. Centío. Arocoti-CE - Bmsil cEp 6â8O0-O00
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DO MÉRITO:

O Direito no que se refere aos ensinamentos doutrlnários e jurisprudqncias decorrentês

das disposições da vigente Lei 8.666/93, ao traiar da questão inerente à dlsc.ricionariedade
pela Administração Pública quando da adoção dos regramentos do processo

concorrenclal, baseia- se em princípios constitucionais que devem ser observados por

administrados e administradores, no caso em apreço destacamos.

endereçada a comissào Especial de Licitação dd8$s ; §qçrços
de Engenharia com aviso de recebimento. : í\

,à í?f ol
\c. ? qt

A Lei n" 8.666/93,
dos editais ao:

"A legalidade, como princípio de administração, significa que o

administrador público está, em toda sua atividade funcional,
sujeito aos mandamentos da lei, e às exigências do bem
comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de
praticar ato inválido e expor-se à responsabilidade disciplinar,
civil e crÍminal, conforme o caso". Na Administração Pública
não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na

administração particular é lícito fazer tudo que a lei não proíbe,
na AdministraÇão Pública só é permiildo fazer o que a lei
autoriza". (l\,4eirelles, Hely Lopes. Direito Administrativo
Brasileiro. 28" Ed. São Paulo.lvlalheiros.2003).

O princípio da cornpetição ou isonomia, como obseTva o
iminente l\,4estre Marçal Justen Filho. "lsonomia significa o
direito de cada particular de participar na disputa pela
contrataçáo adminietrativa, conÍigurando-se a inviabilidade de
restrjçôes abusivas, desnecessárias ou injustificadas. Trata-se,
então, da isonomia como tutela aos interesses individuais de
cada sujeito particular potencialmente interessado em ser
contratado pela Administração. A ampliâção da disputa
significa a multipliÇaÇão de oÍeÍas e a eÍetiva cornpetição entre
os agentes econômicos". (Comentários à Lei de Licitações e
Coniratos Adminjstrativos.l4' Ed. Dialética. São Paulo.2010)

ainda aderiu ao princípio nofteador dos atos normativos, em especial,

Vinculação ao lnstrumento Convocatório, o edital é a lei interna
da licitação, daí constar na Lei no 8.666/93, art. 3o, a regra da
obrigatória observância do princípio da vinculaçâo ao
instrumento convocatório. Ésse princípio na lei de licitaçÕes
vem minuciando e explicado no aft. 41, que reza: "A

Administraçáo não pode descumprlr as normas e condiçóes do
edital ao qual se acha esrritamente vrnculada . 4t
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Celso Antônio Bandeirâ de Mello, assim define: "O edital constituir$b no dtr€ume4ó
fundamental da licitação. Habitualmente se aÍirma, em observância Íeh que é a suafi
interna. Com efeito, abaixo da legislação pertinente à matéria, é o edital'\ue estabe6ce
as regras específicas de cada licitâçáo. A Administraçáo Íica estritamente vinculadâ às
normas e condiçoes nele estaDelecidas, das quais não pode se afastar".

Como se vê, a objetividade do julgamento na licitação, estar assoclado aos princípios que
regern os atos públicos e a lei que define as licitaçóes e contrataçÕes pelo poder públco.
A recorrida não demonstrou que as empresas citadas descumpriram quaisquer obrigaçôes
ou que cometeram quaisquer atos ilegais, como conluio ou fraude a competitividade, para
se beneÍiciarem no certame licitatório.

Restândo, portanto, evidenciado, que as empresas citadas: Nunes & Cia Ltda. e RS
Engenharia Eireli, náo estão impedidas de parlicipar do presente ceriame que tem como
ObJEtO EXECUÇÃO DAS OBRAS E SERVIÇOS DE PAVINIENTAÇÀO EN,I

PARALELEPÍPEDO EI\,,1 DIVERSAS RUAS DA LOCALIDADE BÉIRA RIO, pois cumpT am
todas as exigências editalícias de habilitação e de apresentaÇão das propostas de preços,
de forrna TRANSPARENTE e INEOUIVOCA, como comprovada pelas próprias ATAS
DAS REUNIÔES DO JULGAMENTO DA FASE DE HABILITAÇÀO E DA ABERTURA DAS
PROPOSTAS DE PREÇOS, lavrada por essa Comissão Especiai de Licitaçáo.

lsto posto, percebemos que nada do que a recorrente alega pode prosperar, e, por conta
disso, deve manter a decisáo que declarou a empresa Nunes & Cia Ltda como
VENCEDORA do certame.

coNcLUSÃo:

Por todo o exposto, com respeito aos princípios da LEGALIDADE, ISONOÍt/llA,
PUBLICIDADE e VINCULAÇÁO DO ATO CONVOCATÓRtO, esta Comissão Especial de
Licitação opina por CONHECER e NÃO PROVER, o recurso e razÕes apresentadas pela
CONOORDIA CONSTRTJÇÕES ElRELl., pois as assertivas ao norte apresentadas estão
amparadas nas diretrizes da ConsiituiÇáo Federal, Lei Geral dâs Licitaçoes e Contraios
Públicos, doutrina e jurisprudência, n'rencionadas, que nos levam ratificar a eÍicácia e
legalidade da decisão que CLASSIFICOU e DECLAROU a proposta da licitante - Nunes
& Cia Ltda. como VENCEDORA do certame, que visa a contrataçáo de empresa
especializada para execução das obras e serviços de PAVIIúENTAÇÃO El\,l

PARALELEPíPEDo Et\4 D|VERSAS RUAS DA LocALtDADE BETRA Rto, neste
l\,4unicipio.

. Âv. Qrogôo do ,$:r. 430. Cêntro, Arocoti-CE - Bíosil cÊp 6eBOO-OOO
.§5 ntr 3el^.1050 I{.§5 Éa) 3421-19451www.orocotr.ce.Qov,br ol, prefe,turodôorot



A Comissão de Licitação assim apresenta e encaminha o processo para apreciação do

Senhor Ordenador de Despesas da Secretária de lnfraesirutura e Desenvolvimento
Urbano, autoridade superior competente, para ratificar ou reconsiderar a decisQÚlt4 - q'

Aracati/CE, 03 de N.4aio de 2022.

0,** W^r,. 8r^^ Thu,a'
Membro - Ciara Cristina Lima l\,4aia

o
CÔ

Presidente - áes Almeida

- lvonilsonfima da Sil
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